A problemática 


da Deficiênc 


á actualmente algum consenso entre 
Hº: técnicos que estudam esta temáti- 

ca, incluindo professores, que apon- 
tam como definição de portador de deficiên- 
cia visual, aquele que possui uma alteração 
tar 10 funcionamento como na estrutrura 
dos-uthos. Segundo a Organização Mundial 
de Saúde (1987), a deficiência visual engloba 
duas grandes categorias: a cegueira e a baixa 
visão, que se diferenciam pelos critérios de 
acuidade visual (melhor olho após correcção) 
& do campo visual. 


Devemos realçar que, para fins educacionais, . 


consideram-se portadores de deficiência 
visual apenas os casos de cegueira e os de 
baixa visão, como resultado de alterações no 
gistema visual e definidos por determinados 
parâmetros de acuidade e campo visual. Para 
Barrada (1985), a acuidade visual é a capa- 
cidade que o indivíduo tem para distinguir 
os objectos a uma determinada distância. A 
acuidade visual pode ser definida por dois 
factores: a distância a que se pode ver o ob- 
jecto e o ângulo formado pelos olhos ao ver 
esse objecto. O campo visual resulta no grau 
em que o olho pode “abarcar” em cada di- 


tecção, cujos limites normais são 90º graus 


qa parte externa, 50º na superior e 70º na 
“ inferior. O teste mais conhecido para medir 

a acuidade visual é a carta de Snellen, que 
consiste na distância estabelecida entre o in- 
divíduo e a sua capacidade em ler letras de 


“A nível educacional 
pode considerar-se que 
um aluno é portador de 
deficiência visual quando 
a sua definição visual in- 
terfere com a aprendiza- 
gem, a menos que sejam 
feitas adaptações na 
metodologia de ensino, 
materiais e ambiente de 
aprendizagem”. 


uma determinada dimensão num quadro, 
recorrendo a um olho com funcionalidade 
normal. 

As anomalias no campo visual são mais im- 
portantes para a capacidade funcional da 
pessoa do que a acuidade visual, pois influen- 
ciam a locomoção, a leitura e a possibilidade 
de utilizar imagens ampliadas. As reduções 
patológicas do campo visual diminuem os 
limites indicados para o olho normal, pois 
este insiste no espaço em que pode ser vis- 
to um objecto, enquanto o olhar permanece 
fixo num determinado ponto (Martin), citado 
por Bautista (1997). A nível educacional pode 
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considerar-se que um aluno é portador de 
deficiência visual quando a sua definição vi 
sual interfere com a aprendizagem, a menos 
que sejam feitas adaptações na metodologia 
de ensino, materiais e ambiente de aprendi 
zagem. 

Relativamente à cegueira, esta pode ser divi 
dida: precoce (entre o primeiro e o“terceiro 
ano de idade); congénita (entre o nascimento 
e o primeiro ano de idade); e adquirida (quan 
do surge após os três anos de idade). A pes 
soa com baixa visão é aquela que possui vi 
são, mas não suficiente para realizar tarefas 
do quotidiano, mesmo com correcção óptica, 
convencional ou tratamento ambulatório. As 
causas da deficiência podem ter origem em 
vários factores e surgem por interferências na 
formação de imagens na retina, ou na trans 
missão destas ao cérebro. A deficiência visu 
al é, portanto, um dano global ou parcial do 
sistema visual e pode variar quanto às suas 
causas: sejam devido a infecções ou trauma 
tismos. Para evitar a deficiência visual devem 
prevenir-se acidentes e infecções durante a 
gravidez e parto. Para um encaminhamento é 
apoio à criança com esta problemática, deve 
ser feito um diagnóstico médico preciso e O 
mais precocemente possível. A alimentação 
adequada e a vacinação são também aspec 
tos que não podem ser descurados. 1x 
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